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RESUMO: A tributação, através do imposto de renda, dos contribuintes que tem como 

dependentes pessoas com deficiência física, sem a observância ao princípio da capacidade 

contributiva é o tema posto em debate. Propõe-se verificar em que medida, a tributação 

pelo referido imposto, sem consideração às despesas realizadas com a manutenção das 

condições de vida e bem estar das pessoas portadoras de deficiência incapacitante, viola a 

tutela específica trazida pela Constituição Federal de 1988 e pela Convenção Internacional 

sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência. Para tanto, no primeiro item, analisa-se 

como marco teórico, o papel dos direitos fundamentais na ordem jurídica e a sua inserção 

no sistema de proteção dos direitos humanos extraindo a proteção que no âmbito do 

Direito Tributário importará na aplicação do princípio da capacidade contribuinte. Após, 

no segundo item, inquire-se a tutela das pessoas com deficiência física na ordem pátria, 

utilizando como recorte, a sua proteção na Constituição Federal de 1988 e na Convenção 

Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência. Depois, no terceiro item, 

indaga-se a tributação através do imposto de renda da pessoa com deficiência física 

enquanto contribuinte e dependente, de forma a vislumbrar o regime jurídico-tributário 

vigente na sede do tributo e suas limitações na compatibilização do sistema de proteção 

dos direitos humanos e fundamentais dos portadores de deficiência física. Adota-se, 

portanto, o método dedutivo partindo-se do estudo teórico do instituto até o seu 

desdobramento normativo, com as respectivas incongruências, com apoio na doutrina 

pátria e análise legislativa quando pertinente.  
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Capacidade Contributiva. 

ABSTRACT: Taxation through income tax, of taxpayers whose dependent are people with 

disabilities, without complying with the principle of ability to pay, are the theme put into 
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discussion. It is proposed to establish to what extent the taxation by this tax, without 

regard to costs incurred for the maintenance of the living conditions and well being of 

people with crippling disabilities violates the specific performance brought by the Federal 

Constitution of 1988 and the International Convention on the Rights of Persons with 

Disabilities. To this end, the first item, is shown as theoretical framework, the role of 

fundamental rights in the legal system and their inclusion in the human rights protection 

system by drawing the protection under the Tax Law will result in the application of the 

principle of taxpayer capacity. Then, in the second item, the protection is inquires to 

people with physical disabilities in internal order, using as cut, its protection in the Federal 

Constitution of 1988 and the International Convention on the Rights of Persons with 

Disabilities. Then, the third item asks to taxation through the income tax with physical 

disabilities as a taxpayer and dependent in order to envision the current legal and tax 

regime in tribute headquarters and its limitations in the consistency of the protection 

system human and fundamental rights of the handicapped. Adopted, therefore, the 

deductive method starting from the theoretical study of the institute to its normative split 

with their inconsistencies, with support in the national doctrine and legislative analysis 

where appropriate. 

Keywords: Fundamental Rights; Taxation; Physically handicapped; Income tax; 

Contributory capacity. 

 

1. INTRODUÇÃO 

Observa-se, com a promulgação da Constituição Federal de 1988 uma 

série de transformações que marcam o advento do Estado Democrático de Direito 

e que denotam a ascensão dos pilares essenciais da construção de um 

constitucionalismo voltado à tutela do ser humano e a concretização de seus 

direitos. 

O reconhecimento da supremacia axiológica da Constituição com 

epicentro na dignidade da pessoa humana e a previsão extensa dos direitos 

fundamentais com a assunção da posição de centralidade na ordem jurídica, 

importam no redimensionamento de normas, categorias e institutos 

infraconstitucionais com fins de realização destes valores. 

Sob tal ótica, os direitos fundamentais irradiam sob o ordenamento 

jurídico condicionando a criação, interpretação e aplicação dos institutos, 
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categorias e normas infraconstitucionais, de forma a adequá-los formal e 

substancialmente aos valores da ordem constitucional vigente. 

No Direito Tributário, isto importa no reconhecimento de que o 

exercício do poder de tributar e do dever fundamental de pagar tributos encontra 

redimensionamento perante os direitos fundamentais, de forma a encontrar limites 

na proteção da pessoa humana e de suas condições dignas de existência e 

fundamento na realização de seus direitos. 

Erige-se a importância do princípio da capacidade contributiva que atua 

como vetor que orienta a justiça fiscal à promoção dos ditames da igualdade 

material, de maneira a proteger os cidadãos da tributação excessiva, limitando o 

dever de pagar tributo, às suas reais condições econômicas de contribuir com os 

recursos para o Estado.  

Neste tocante, incontestável a existência de grupos, que se encontram 

vulnerável perante a sociedade tendo, portanto, repercussões nas suas condições 

econômicas e, portanto, capacidade contributiva, cuja tributação sem tal 

consideração, pode agravar sua real situação, gerando efeitos negativos nas suas 

condições de vida. 

Dentre eles, destacam-se as pessoas com deficiência que a incapacitam 

para o trabalho, o que reduz a sua capacidade econômica gerando, portanto, 

efeitos no que tange a sua tributação, seja enquanto contribuintes ou dependentes 

jurídicos e/ou material de seus pais, tutores, curadores ou responsáveis em geral. 

Demonstra-se importante tal estudo, tendo em vista que tal grupo 

vulnerável longe de ser minoritário  é uma quantidade expressiva da população, 

cuja tributação sem consideração de sua capacidade contributiva, em um contexto 

de um Estado com alta carga tributária, reduz a possibilidade de garantia de 

condições de uma vida digna. 
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Sobreleva-se, também, diante da proteção conferida pela Constituição 

Federal e pela Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas Com 

Deficiência, da qual o Brasil é signatário, que impõe uma tutela de forma a 

proteger sua vulnerabilidade e, cuja, aplicação da tributação sem observância da 

capacidade contributiva importa violar as normas em comento.  

Recorta-se para análise, a incidência do imposto de renda que embora 

seja graduado em faixa conforme as rendas torna-se necessário verificar em sua 

legislação relativa à pessoa com deficiência se há compatibilidade com o sistema 

de proteção dos direitos do homem, nas normas anteriormente mencionadas. 

Busca o presente trabalho, portanto, analisar se tributação, através do 

imposto de renda, dos contribuintes que tem como dependentes pessoas com 

deficiência física, sem a observância ao princípio da capacidade contributiva, viola 

a tutela trazida pela Constituição Federal de 1988 e Convenção Internacional sobre 

os Direitos das Pessoas com Deficiência. 

 Para tanto, no primeiro item, analisa-se como marco teórico, o papel 

dos direitos fundamentais na ordem jurídica e a sua inserção no sistema de 

proteção dos direitos humanos extraindo a proteção que no âmbito do Direito 

Tributário importará na aplicação do princípio da capacidade contribuinte.  

Após, no segundo item, inquire-se a tutela das pessoas com deficiência 

física na ordem pátria, utilizando como recorte, a sua proteção na Constituição 

Federal de 1988 e na Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência, de forma a delimitar o dever de garantia de suas condições de vida e 

restrição da atividade tributária estatal.   

Depois, no terceiro item, indaga-se a tributação através do imposto de 

renda da pessoa com deficiência física enquanto contribuinte e dependente, de 

forma a vislumbrar o regime jurídico-tributário vigente na sede do tributo e suas 
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limitações na compatibilização do sistema de proteção dos direitos humanos e 

fundamentais dos portadores de deficiência física. 

Adota-se, portanto, o método dedutivo partindo-se do estudo teórico 

dos direitos fundamentais e sua correlação com a capacidade contributiva até o 

desdobramento normativo de taxação do imposto de renda, de forma a delimitar 

sua incongruência no caso dos deficientes físicos. 

2. OS DIREITOS FUNDAMENTAIS E O PRINCÍPIO DA CAPACIDADE  

CONTRIBUTIVA  

Embora os direitos fundamentais, tenham antecedentes histórico na 

doutrina estoica greco-romana e cristã da Antiguidade e desenvolvimento nas 

doutrinas jusnaturalistas e previsão de direitos estamentais na Idade Média a sua 

consagração ocorre apenas com o constitucionalismo na Idade Moderna, pelo 

reconhecimento nas principais Constituições . 

No Estado Moderno, a evolução dos direitos fundamentais se liga ao 

processo histórico de reinvindicações sociais e contrastes de regimes políticos, 

bem como, o processo de desenvolvimento econômico, científico e político, que 

resulta em um primeiro momento na tensão dialética e harmonização entre 

liberdade e igualdade, direitos individuais e sociais . 

Inicialmente, abrangiam os direitos individuais em razão do pensamento 

liberal-burguês e da doutrina iluminista e jusnaturalista do século XVII e XVIII, que 

se identificavam com os direitos negativos e marcavam a esfera de autonomia do 

indivíduo em face do poder estatal no exercício precípuo das liberdades.  

Porém, com a ascensão dos problemas sociais e econômicos no limiar 

do século XIX, os direitos fundamentais foram ampliados para incluir os direitos 

econômicos, sociais e culturais, que se correlacionando com os direitos positivos, 
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passaram a impor ao Estado atuações capazes de promover a justiça e bem-estar 

social, na tutela da igualdade  . 

Não obstante, naquela quadra histórica, já houvesse o reconhecimento 

pelos Estados dos direitos fundamentais, a concepção da Constituição como 

documento político que podia não ser cumprido pelos poderes públicos  e a 

aceitação apenas da dimensão subjetiva dos direitos fundamentais, limitava a sua 

eficácia pelo Estado e particulares  . 

Porém, observa-se com o término da segunda guerra mundial na Europa 

e o advento do processo de redemocratização do Brasil, uma série de 

transformações na forma de organização política e jurídica estatal, que marcam o 

advento do Estado Democrático de Direito e a ascensão dos pilares fundamentais 

do constitucionalismo contemporâneo . 

Com o reconhecimento da força normativa da Constituição , substitui-se 

a concepção da lei fundamental como carta política com a atribuição do status de 

norma jurídica, que dotada de observação obrigatória, impõe no exercício do 

poder pelo Estado, limites e deveres de atuação, em especial, na tutela dos direitos 

fundamentais.  

Com o processo de incorporação de amplo elenco de direitos 

fundamentais aos textos constitucionais e a expansão da jurisdição constitucional, 

mediante a ampliação do elenco de legitimados para a propositura das ações e a 

criação de instrumentos de controle concentrado, garante-se a proteção dos 

direitos fundamentais do processo político majoritário.  

Com a constituição cidadã se ampliou o rol de direitos fundamentais, 

atribuindo significado ímpar aos mesmos, uma vez que os reconheceu como 

elementos integrantes de identidade e continuidade da lei fundamental, razão pelo 

qual, vedou qualquer reforma constitucional tendente a suprimí-los.   
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Interrompeu-se, portanto, o ciclo inicial de baixa normatividade das 

disposições que veiculavam os direitos fundamentais, em especial, das normas que 

declaravam os direitos sociais, antes remetidas à esfera programática de meras 

linhas diretoras aos poderes públicos e, tidas como dotadas de eficácia limitada.  

Por outro lado, houve também, o reconhecimento além de uma 

dimensão subjetiva dos direitos fundamentais - de proteção de situações 

individuais em face do poder público e dos particulares - de uma objetiva - de 

consagração de uma ordem objetiva de valores da sociedade , que projetam a 

unidade da Constituição e a congruência dos seus preceitos.  

Por efeito, os direitos fundamentais enquanto objetivamente 

considerados passaram a impor normas de competência negativa, retirando da 

esfera de ação exclusiva dos poderes públicos, funcionam como critério de 

interpretação do direito infraconstitucional, que devem se adequar as suas 

prescrições, bem como, impõe deveres de tutela ao ente estatal.  

Com esse novo status adquiridos, os direitos fundamentais passaram a 

assumir, também, a posição de centralidade no sistema jurídico, instituindo uma 

ordem objetiva de valores que irradia sua força normativa por todo o 

ordenamento, condicionando a interpretação das normas e institutos dos ramos 

do Direito e vinculando a atuação dos poderes públicos.  

Também, passam a corresponder ao lado dos princípios estruturais e 

organizacionais um núcleo básico do ordenamento constitucional  e critério de 

interpretação de suas normas, categorias e institutos, em um fenômeno de 

abertura constitucional, que importa na irradiação ou expansão da dignidade e dos 

direitos do homem.  

O Estado Democrático de Direito passa ser caracterizado por uma 

abertura constitucional radicado no extenso catálogo de direitos fundamentais - 
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civis, políticos, econômicos, sociais e culturais - que com epicentro no princípio da 

dignidade da pessoa humana alcança a superação da tradicional divisão  de 

domínio e papéis do Estado e da sociedade civil.  

Ademais, transforma-se também, como um dos critério de verificação da 

legitimidade do Estado, que passa a ser medido pelo grau de observância e de 

implementação dos direitos fundamentais radicados da dignidade da pessoa 

humana pelos poderes públicos de forma direta ou através da atuação de 

terceiros.   

A própria concepção dos direitos fundamentais, passa a determinar o 

significado dos poderes públicos, uma vez que, há uma íntima relação entre o 

papel assumido por esses direitos públicos subjetivos e a organização das funções 

estatais, uma vez que garantem que o sistema político e jurídico se orientará pelo 

respeito e promoção da pessoa humana.  

Por efeito, o reconhecimento normativo dos direitos fundamentais e o 

papel assumido pelo seu sistema no Estado Democrático de Direito, reorienta a 

relação da pessoa com os poderes públicos, redimensionando a atuação tributária 

ao respeito e concretização tanto dos preceitos fundamentais, quanto da 

dignidade da pessoa humana. 

No direito tributário ocorre um processo de apreensão do sistema sob a 

ótica da Constituição com o objetivo de realizar os bens e valores fundamentais 

veiculados, em um processo designado de constitucionalização do Direito , que 

corresponde à transformação do ordenamento tributário pela sua impregnação 

das normas constitucionais.  

Não significa somente a incorporação na Constituição Federal, de 

normas relativas ao exercício do poder de tributar e as limitações na proteção do 

contribuinte, mas a criação, interpretação e aplicação das normas de Direito 
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Tributário a partir de um filtro constitucional, de forma a realizar seus princípios e 

valores. 

Em tal viés, inevitável reconhecer que a Constituição Financeira e 

Tributária, adota princípios de justiça que buscam promover um grau material de 

igualdade, que atua como pressuposto ao processo deliberativo democrático e 

garantidor do mínimo de direitos constitucionais, consolidando os valores do 

Estado Democrático de Direito.  

Atua, portanto, o princípio da justiça fiscal como um princípio 

estruturante do sistema jurídico-tributário, que atuará como filtro hermenêutico 

fundamental que orientará a interpretação e a aplicação das normas jurídico-

tributárias  e, portanto, limites nas relações entre o Estado e o contribuinte. 

Um deles, o Princípio da Capacidade Contributiva atua dentro de um 

objetivo de justiça fiscal como a consagração da isonomia constitucional, que atua 

como pressuposto da tributação – ao impor a existência de uma riqueza apta a ser 

tributada – e como critério de graduação e limite da tributação – ao determinar as 

condições individuais na sua apuração.  

Tal norma expressa constitucional  se relaciona com os demais direitos 

fundamentais, visto que busca apontar a aptidão do contribuinte para suportar a 

obrigação tributária, sem que isto gere o perecimento  da riqueza lastreadora da 

tributação , a saber, os recursos necessários para garantir as condições dignas de 

existência humana. 

Note, portanto, que não sujeita a aplicação à mera discricionariedade 

administrativa ou conformação legislativa, de forma a incidir apenas quando 

desejado pelo intérprete constitucional. Ao revés, apenas quando for impossível o 

legislador considerar a pessoalidade que não ocorrerá a graduação dos impostos 

de acordo com a sua capacidade econômica.  
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Isto porque trata de norma constitucional veiculadora de direito, que 

atua como limitadora do poder de tributar do Estado, adequando-o não apenas 

aos fins financeiros ou econômicos, mas a garantia da concretização de uma justiça 

fiscal apta a distribuir riquezas e garantir a realização do mínimo existencial.  

Assim, pretende o princípio da capacidade contribuinte proteger o 

contribuinte de uma tributação excessiva que seja inadequada a sua capacidade de 

cumprir com as obrigações tributárias, de forma a comprometer os seus meios de 

subsistência e, portanto, o exercício dos seus direitos fundamentais.  

Por efeito, uma vez que, haja imposição de obrigação tributária a um 

determinado contribuinte sem observância à sua capacidade contributiva, a saber, 

sem que haja uma vinculação lógica entre o fator de discriminação adotado e a 

desigualdade de tratamentos jurídicos a que se procedeu será considerada a 

tributação desarrazoada e inconstitucional.  

Isto porque embora se baseie a atividade tributária do Estado na 

solidariedade do custeio das despesas coletivas por todos da sociedade, toda vez 

que houver a tributação daquele que não possua capacidade econômica será esta 

inconstitucional, pois pelo princípio, cada pessoa deve colaborar com as despesas 

públicas nas medidas de suas possibilidades.  

Adotada a compreensão da capacidade financeira como a ability to pay, 

que impõe a contribuição somente na proporção das rendas e bens que possue e 

não de sua eventual disponibilidade financeira, isto impõe necessariamente a 

distinção do indivíduo na realização da isonomia material. 

Envolve, portanto, juízos comparativos, que não são realizados em 

abstrato, mas no plano dos fatos, de maneira a verificar se há nos indivíduos 

propriedades relevantes para aplicação do tratamento distintivo , e, portanto, 
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tratar os que estão em desigualdade real na tributação, de acordo com as suas 

capacidades econômicas.  

Neste tocante, determinados grupos, embora seus membros sejam 

titulares de direitos fundamentais, se encontram em vulnerabilidade perante a 

sociedade, em razão não do quantitativo, mas da posição que ocupam , por razões 

das diversas ordens, e, portanto, com implicações de suas discriminações na sua 

capacidade econômica.  

Em razão de sua vulnerabilidade econômica, é inevitável que haja 

consequência na capacidade contributiva e demanda para que sejam adotadas 

discriminações positivas e negativas, capaz de garantir um tratamento que permita 

não agravamento de sua situação econômica e a inclusão social de determinados 

grupos socialmente fragilizados.   

Destaca-se dentre eles, os portadores de deficiência física, que 

impossibilitados de forma permanente ou transitória ao exercício de suas 

atividades, possuem pelo menos a rigor, a sua capacidade econômica limitada ou 

reduzida e, portanto, devem se sujeitar na tributação, à aplicação da capacidade 

tributária de forma a se adequar a sua real situação.  

Em tal concerto, a incidência do princípio da capacidade tributária sob o 

deficiente físico, seja enquanto contribuinte ou conquanto dependente, decorre do 

sistema de proteção de tutela do homem, formado pelos direitos fundamentais e 

humanos, que impõe a preservação das suas condições adequadas de vida, 

limitando a atividade de tributação.  

O tema será tratado a seguir. 

3. OS DIREITOS FUNDAMENTAIS E HUMANOS DO DEFICIENTE FÍSICO E A 

TRIBUTAÇÃO 
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Na nossa experiência constitucional, cujas constituições garantistas 

tutelavam apenas as liberdades formais como repositórios de promessas vagas  

com a promulgação da Constituição Federal de 1988 voltada à promoção social  há 

uma importante mudança de paradigmas no que tange a proteção dos direitos 

fundamentais. 

Com um amplo catálogo de direitos sociais, a carta de outubro, foi a 

primeira Constituição Federal, a prever um complexo de normas veiculadoras de 

direitos fundamentais, além dos direitos individuais, sociais e políticos, que foram 

protetiva aos direitos das pessoas portadoras de deficiência física.  

Eminentemente inclusiva  a Constituição Federal de 1988 no âmbito 

trabalhista, prevê a proibição da discriminação na admissão e remuneração no 

âmbito do trabalho privado  e determina quotas de acesso aos cargos e empregos 

públicos para os deficientes físicos, inclusive, com dever de sua regulamentação.  

No campo previdenciário, veda a adoção de requisitos e critérios 

diferenciados para a concessão de aposentadoria aos beneficiários do regime geral 

de previdência social, exceto para garantir regime diferenciado para os segurados 

portadores de deficiência, nos termos definidos em lei complementar.  

Prevê a assistência social para garantir a habilitação e reabilitação das 

pessoas portadoras de deficiência e a promoção de sua integração à vida 

comunitária, inclusive, com garantia de um salário mínimo de benefício mensal à 

pessoa portadora de deficiência que comprove não possuir meios de prover à 

própria manutenção ou de tê-la por sua família.  

No que se refere à educação, impõe ao Estado o dever de oferecer junto à 

educação universal básica e gratuita, bem como, a progressividade do ensino 
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médio, o atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, de 

forma preferencial, na rede regular de ensino.  

Já no que tange a proteção da criança, do adolescente e do jovem, 

determina a Constituição Federal, a criação de programas de prevenção e 

atendimento especializado para as pessoas portadoras de deficiência física, 

sensorial ou mental, que permitam garantir a sua saúde e bem estar. 

Prevê, também, a integração social do adolescente e do jovem portador de 

deficiência, mediante o treinamento para o trabalho e a convivência, e a facilitação 

do acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação de obstáculos 

arquitetônicos e de todas as formas de discriminação.   

Por fim, determina no campo urbanístico, a garantia de acesso e 

mobilidade urbana, determinando que a lei disporá sobre a adaptação dos 

logradouros, dos edifícios de uso público e dos veículos de transporte coletivo 

atualmente existentes a fim de garantir acesso adequado às pessoas portadoras de 

deficiência.  

Junto a Constituição Federal, foi ratificada a Convenção Internacional sobre 

os Direitos das Pessoas com Deficiência promulgada pelo Brasil em 2007, 

incorporada no ordenamento pátrio como decreto legislativo em 2009 , todavia, 

com status de norma constitucional , passando a integrá-la em um bloco de 

constitucionalidade. 

Institui a convenção, um verdadeiro microssistema jurídico protetivo de 

estatura constitucional às pessoas com deficiência, prevendo direito à não 

discriminação, a efetiva participação e inclusão na sociedade, com igualdade de 

oportunidades, acessibilidade e respeito a sua diferença como parte da diversidade 

humana.  
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Dentre as inúmeras garantias, impõe a referida convenção, o dever do 

Estado de garantir aos deficientes e seus familiares a proteção e assistência 

necessárias para tornar capaz o exercício pleno e equitativo de todos os direitos 

humanos e liberdades fundamentais para todas as pessoas com deficiência física. 

Neste sentido, reconhece o direito das pessoas com deficiência a um 

padrão adequado de vida para si e para suas famílias, bem como, à melhoria 

contínua de suas condições de vida, e tomarão as providências necessárias para 

salvaguardar e promover a realização desse direito sem discriminação baseada na 

deficiência.  

Inexorável, que a aplicação deste regime jurídico protetivo, reclama um 

novo olhar, sobretudo no campo do Direito Tributário, já que a depender da carga 

imposta, pode reduzir a garantia do mínimo existencial, ou seja, do mínimo 

necessário à sobrevivência da pessoa com deficiência e seus familiares, 

desaparecendo as condições ao exercício de suas liberdades.  

Ademais, na aferição da constitucionalidade da norma tributária, utilizando 

por parâmetro o princípio da igualdade, pode-se verificar a incompatibilidade à 

Constituição, quando inobservadas as decisões valorativas da Constituição em 

favor, por exemplo, da proteção da família e do casamento e da solidariedade 

social.  

No caso em tela, isto demanda o respeito ao tratamento diferenciado às 

pessoas com deficiência, determinado pelo bloco de constitucionalidade formado 

pela Carta de Outubro e a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas 

com Deficiência, algo não observado na tributação da renda das pessoas com 

deficiência física. 

O tema será tratado a seguir. 
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4. A TRIBUTAÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA E A PESSOA COM DEFICIÊNCIA FÍSICA  

Apesar de não existir previsão constitucional expressa sobre a proteção 

tributária da pessoa com deficiência, nada impede que o legislador ordinário 

destine regras específicas para essa matéria, seja por meio de regras de isenção ou 

deduções da base de cálculo, como no caso do imposto de renda. 

Sob tal giro, o Regulamento do Imposto de Renda , determina não entrar 

no cômputo do rendimento bruto de dadas parcelas prevista, ou seja, não haver a 

incidência do imposto de renda na fonte nos casos de benefícios – pensão, pecúlio, 

montepio e auxílio e aposentadoria – recebidos por deficiente mental  e portador 

de doença grave.  

Por efeito, incide apenas sob o recebimento dos respectivos valores, 

quando decorrentes de prestações do regime de previdência social ou de 

entidades de previdência privada, por pessoa que independentemente da idade, 

apresenta funcionamento intelectual subnormal nos termos do regulamento. 

Não se estende, portanto, a nenhuma outra receita distinta dos benefícios 

previdenciários que sejam percebidas pelo deficiente físico, bem como, não 

alcança em caso de dependência do mesmo, seus pais, tutores, curadores ou 

responsáveis enquanto contribuintes e aquele dependente.  

Nestes termos, cabe aos familiares enquanto contribuintes, deduzirem o 

limite fixo de despesas com dependente determinado em lei  e no regulamento , 

sendo a título de despesas médicas  apenas relativas a atendimentos, exames, 

serviços, aparelhos e próteses e não os medicamentos, geralmente caros e 

necessários para conter o avanço da deficiência.  
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Admite-se, a possibilidade de deduzir, como despesa médica equiparada, 

as despesas com a instrução da pessoa com deficiência física ou mental. Contudo, 

para tal, a legislação exige o cumprimento de dois requisitos: que a deficiência seja 

atestada por laudo médico e o pagamento por entidade destinada ao acolhimento 

de deficientes físicos ou mentais.   

Note, porém, que a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas 

com Deficiência, como visto determina a plena e efetivação participação e inclusão 

na sociedade da pessoa com deficiência, inclusive, no sistema educacional geral 

sem a sua exclusão sob a alegação de deficiência.  

Resta demonstrado no que tange a tributação de renda do deficiente físico 

não é observado o princípio da capacidade contributiva, que determina sempre 

que a hipótese material de incidência permitir a consideração de elementos 

pessoais deve o tributo ser pessoal e ser graduado segundo a capacidade 

econômica do contribuinte.  

Isto envolve que a pessoa tributada possa sê-lo sem a possibilidade de 

repassar o encargo a terceiros , o que se adequa ao imposto de renda de pessoa 

física, que possui como características ser um imposto pessoal e direto, já que 

incide sob o patrimônio sem a possibilidade de transferência. 

A legislação do imposto de renda vigente não dispõe de regras 

particulares, que desonerem os contribuintes que possuem dependentes com 

deficiência, incapazes para o trabalho, aplicando-se as regras gerais, que permitem 

a todos deduzir da base de cálculo do imposto de renda um valor fixo por 

dependente e dadas despesas com saúde e com educação. 

A tributação da renda das pessoas físicas, portanto, conforme o desenho 

delineado pela legislação atual, não respeita o princípio da igualdade dos 
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contribuintes , já que não garante uma disciplina jurídica adequada a proteger 

aqueles em situação distinta, como as pessoas portadoras de deficiência física. 

Ignora o fato que seja a pessoa com deficiência física contribuinte ou 

dependente de outra pessoa física, gera despesas substanciais, que coloca ambos 

em posição diferenciada na sociedade e reduz a sua capacidade econômica e, 

portanto, a sua capacidade contributiva para pagar tributos, reclamando a 

recondução da tributação aos ditames da justiça social. 

Isto implica na violação do dever estatal de tomar medidas efetivas e 

apropriadas para eliminar a discriminação contra pessoas com deficiência, previsto 

na Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com deficiência, 

ratificado pelo Brasil e com status constitucional. 

De fato, a incidência do princípio da capacidade contributiva na tributação 

pelo imposto de renda incidente sobre as pessoas com deficiência físicas enquanto 

contribuintes ou dependentes pode resultar em redução das receitas, todavia, 

podemos fazer uma digressão analisando o possível impacto.  

Se considerarmos a partir do censo de 2010 os deficientes físicos ocupados 

no mercado , que são contribuintes do imposto de renda , restam aqueles que não 

têm ocupação e podem ser dependentes de outros contribuintes, cujo número 

dentro do universo de  contribuintes naquele ano representava menos de 4% do 

total de declarações.   

Inegável, que a realização do princípio da justiça fiscal na tributação da 

renda das pessoas com deficiência física será capaz de garantir a compatibilidade 

com o bloco de constitucionalidade vigente, protegendo os seus direitos 

fundamentais, sem gerar grandes impactos nas receitas estatais. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Com o constitucionalismo contemporâneo, os direitos fundamentais 

assumem um papel de centralidade na ordem jurídica, que importam no 

redimensionamento de normas, categorias e institutos infraconstitucionais com 

fim de garantia das condições de existência digna do homem e realização de seus 

direitos. 

Sob o influxo de uma filtragem constitucional, o Direito Tributário assume 

o papel de mera abstenção na promoção dos direitos fundamentais – através dos 

limites ao exercício do poder de tributar – a garantidor da concretização dos 

direitos do homem – mediante a realização dos princípios de justiça fiscal. 

Com a consagração na Constituição Federal de 1988 do princípio da 

capacidade contributiva, busca-se garantir mediante a observância da condição 

econômica do contribuinte, uma taxação capaz de permitir ao Estado o acesso aos 

recursos financeiros necessários e ao cidadão a renda necessária a manutenção de 

sua condição de vida. 

Isto envolve o redimensionamento da atividade de tributação as condições 

subjetivas do cidadão, que no caso da pessoa portadora de deficiência física, seja 

como contribuinte ou dependente, importa em considerar, enquanto grupo 

vulnerável na sociedade, uma menor capacidade econômica e, portanto, com 

menor capacidade contributiva. 

Orientada por tal princípio, o Regulamento Geral do Imposto de Renda 

determinou condições objetivas e subjetivas, para que o deficiente físico não seja 

tributado, porém, sem considerar outras rendas do deficiente ou que grande 

parcela é dependente e, portanto, o efeito sob a capacidade econômicas nessas 

hipóteses. 

A ausência da aplicação, portanto, do referido princípio de forma ampla na 

tributação da renda da pessoa com deficiência física viola o bloco de 

constitucionalidade formado pela Carta de Outubro e a Convenção Internacional 
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sobre os Direitos das Pessoas Com Deficiência que demandam do Estado ações 

que garantam melhores condições de vida a tal grupo. 

Importa em descompasso com o próprio sistema de justiça fiscal adotado 

pela Constituição Federal, violando o princípio da isonomia tributária em sua 

faceta material e gerando uma desproteção a tal grupo vulnerável, que dificulta a 

realização de seus direitos fundamentais e a garantia das condições de uma 

existência digna. 

Trata-se, portanto, de inconstitucionalidade por omissão, que obsta a 

fruição da norma veiculadora de direito, que garante ao direito de ser taxado 

segundo a sua capacidade contributiva, cabendo ao legislador ordinário, a adoção 

de medidas capazes de garantir a proteção as pessoas com deficiências físicas e 

seus familiares. 

Neste sentido, é possível, propor dentre outras medidas possíveis, ajustes 

na lei tributária, como na Lei nº 7.713, de 1988, para permitir a dedução da base de 

cálculo do imposto de renda do contribuinte pessoa com deficiência física ou do 

contribuinte responsável pelo mesmo de despesas destinadas ao tratamento, 

cuidado e bem-estar do mesmo. 

Sujeita-se a comprovação de requisito de ordem subjetiva – existência de 

deficiência (física ou mental) seja incapacitante para o trabalho, o que deve ser 

comprovado por laudo médico – e objetiva – as despesas sejam comprovadamente 

destinadas exclusivamente à proteção da pessoa com deficiência, como despesas 

de saúde, inclusive, medicamentos. 

Somente com a adoção de medidas como as apresentadas no âmbito do 

imposto de renda, que envolvam pessoas portadora com deficiência física, será 

possível o Estado exercer o seu poder de tributar dentro dos ditames da justiça 

fiscal e da proteção dos direitos fundamentais em conformidade à Constituição 

Federal. 
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